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Essa é a data em que Sebá – assim conhecido pela legião de amigos (ou Júnior, como é 
chamado pela família) – assumiu a vaga destinada ao quinto constitucional da advocacia, 
aberta em razão da aposentadoria do querido e saudoso Ministro Humberto Gomes de 
Barros. Como se tivesse sido magistrado em toda a sua carreira, no dia seguinte, já com-
punha com desenvoltura a nova missão ao lado de seus pares no Colegiado da c. Sexta 
Turma, na qual se encontra até hoje.

De lá para cá, ele, que jamais havia atuado na seara criminal, encontrou- se nessa nova 
especialidade, e as suas decisões revelam a vocação nata de fazer a justiça.

Desde pequeno, via o pai, Ministro Sebastião Reis, que deixou sua marca no Tribunal Fe-
deral de Recursos, antecessor do STJ, trabalhando diuturnamente, independentemente de 
ser dia de semana, fim de semana (quando inúmeras vezes adiava a ida ao clube para o 
despacho de alguma urgência) ou copa do mundo (houve final em que ele despachava 
enquanto a Seleção Canarinho encantava), e imaginou que seria mais independente se 
exercesse a advocacia.

(...) Contudo, a despeito do brilhantismo com que atuou na advocacia pública e privada – 
ou até mesmo por isso, tendo atuado em diversas frentes do Direito –, quando a vocação 
para a magistratura se manifestou, Sebá estava mesmo pronto para assumir a função que 
revela o seu caráter de bom juiz e que muito nos orgulha.”
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Prefácio

C a r t a  d a  f a m í l i a

13/6/2011 – Essa é a data em que Sebá – assim conhecido pela 
legião de amigos (ou Júnior, como é chamado pela família) – assumiu 
a vaga destinada ao quinto constitucional da advocacia, aberta em razão 
da aposentadoria do querido e saudoso Ministro Humberto Gomes de 
Barros. Como se tivesse sido magistrado em toda a sua carreira, no dia 
seguinte, já compunha com desenvoltura a nova missão ao lado de seus 
pares no Colegiado da c. Sexta Turma, na qual se encontra até hoje.

De lá para cá, ele, que jamais havia atuado na seara criminal, encon-
trou-se nessa nova especialidade, e as suas decisões revelam a vocação 
nata de fazer a justiça.

Desde pequeno, via o pai, Ministro Sebastião Reis, que deixou 
sua marca no Tribunal Federal de Recursos, antecessor do STJ, tra-
balhando diuturnamente, independentemente de ser dia de semana, 
fim de semana (quando inúmeras vezes adiava a ida ao clube para o 
despacho de alguma urgência) ou copa do mundo (houve final em que 
ele despachava enquanto a Seleção Canarinho encantava), e imaginou 
que seria mais independente se exercesse a advocacia.

E, assim, antes mesmo de se formar, após estagiar com o grande 
e saudoso advogado José Luiz Clerot (posteriormente Ministro do 
STM), associou-se ao amigo de faculdade, Walter de Castro Coutinho, 
para montar o Reis & Coutinho Advogados Associados (sucedido pelo 
Trindade & Reis Advogados Associados, ainda em atividade) e, em pa-
ralelo, dedicou-se com igual afinco à advocacia pública – foi advogado 
da Companhia Nacional de Saúde Mental e da Eletronorte, chefe da 
assessoria jurídica da Radiobrás, coordenador-geral da Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República e consultor jurídico 
do Ministério da Integração.
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Contudo, a despeito do brilhantismo com que atuou na advocacia 
pública e privada – ou até mesmo por isso, tendo atuado em diversas 
frentes do Direito –, quando a vocação para a magistratura se manifes-
tou, Sebá estava mesmo pronto para assumir a função que revela o seu 
caráter de bom juiz e que muito nos orgulha.

Pela soma de suas experiências na advocacia e na judicatura, 
tem se manifestado em inúmeras oportunidades contra a antecipação 
do cumprimento da pena e da triste inobservância da presunção de 
inocência, de modo a acelerar a punição quando ainda não formada 
definitivamente a culpa – o que vem criando uma absurda e crescente 
onda punitivista1; e pela ineficiência dos aumentos de pena, que, infe-
lizmente, não reduzem os crimes – por exemplo, o número de femi-
nicídios só aumenta, mesmo tendo sido majorada a punição –, quando 
deveriam ser apresentadas propostas preventivas, além de investimento 
em educação e esportes.

Igualmente, ante o enorme volume de processos que o STJ vem 
recebendo, clama aos operadores do direito pela observância da orien-
tação jurisprudencial dos Tribunais Superiores (inclusive pelos magis-
trados); pela conscientização do uso do habeas corpus2; pela redução do 
número de folhas das petições; e pela objetividade nas audiências. Ao 
mesmo tempo, parabeniza a atuação das Defensorias Públicas estaduais 
e o preparo dos advogados que objetivam a questão, além de louvar os 
colegas, que, em sua maioria, congregam o mesmo pensamento.

Sob sua relatoria, relevantes temas foram enfrentados nesse primeiro 
decênio, destacando-se: a) a proteção da criança e do adolescente em cri-
mes de pornografia infantil3; b) a inviabilidade de regularização de arma 
com numeração suprimida ou raspada e de beneficiar o portador com 
a abolitio criminis temporária4; c) a nulidade de júri que não procedeu 
à obrigatória quesitação acerca da legítima defesa5; d) a impossibilidade 
de beneficiar com o princípio da autodefesa aquele que se atribui falsa 

1	 O Tempo do Processo Penal – artigo publicado no Migalhas em 17/4/2020 - 
https://www.migalhas.com.br/quentes/324921/presuncao-de-inocencia-nao-
-mais-orienta-operadores-do-direito--adverte-ministro-sebastiao-reis

2	 Webinar do Migalhas – 25/11/2020 - https://www.migalhas.com.br/quen-
tes/336908/ministro-sebastiao-clama-por--conscientizacao--da-classe-juridica-
-para-uso-de-habeas-corpus

3	 HC 168.610/BA, DJe 10/5/2012 
4	 REsp 1.311.408/RN, DJe 20/5/2013
5	 REsp 1.170.742/BA, DJe 29/5/2013
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identidade perante autoridade policial com o intuito de ocultar maus 
antecedentes6; e) o reconhecimento da atividade musical no quesito 
estudo que atende ao direito de remissão da pena7; f) o reconhecimento 
de benefício de redimensionamento da pena em razão de colaboração 
premiada unilateral quando gera apuração das infrações penais8; g) a 
anulação de busca e apreensão coletiva e genérica em comunidades 
de favelas no RJ9; h) a inexistência de crime contra a ordem tributária 
se o agente deixou de pagar tributo em razão de benefício fiscal10; i) a 
soltura daqueles investigados que tiveram o deferimento da liberdade 
provisória condicionada ao pagamento da fiança, mas que não tinham 
condições de pagar para preservar a efetividade da prestação jurisdi-
cional em tempos de pandemia da Covid-1911; e j) a impossibilidade 
da conversão ex officio da prisão em flagrante em prisão preventiva12. 

Nesse período, Sebá vem amealhando amigos, admiradores e se 
revelando cada dia mais humano e impaciente com aqueles que não 
têm empatia pelos cidadãos, e, a exemplo do pai, trabalha diuturnamente 
com a equipe do seu Gabinete e seus incansáveis pares para fornecer 
a melhor jurisdição.

Percebemos que ele devota à sua missão a mesma paixão dedicada 
ao amado Galo, clube do coração, compartilhado com a família. 

Que siga assim, com bravura e determinação em prol da melhor 
aplicação da lei penal, sempre sob a ótica dos direitos fundamentais, e 
estaremos, orgulhosamente, sempre ao seu lado.

Te amamos,

Anna Maria, Maria Eduarda e  
Hugo da Trindade dos Reis

6	 REsp 1.362.524/MG, DJe 2/5/2014
7	 REsp 1.666.634/ES, DJe 9/10/2017
8	 REsp 1.691.901/RS, DJe 9/10/2017
9	 HC 435.934/RJ, DJe 20/11/2019
10	 RHC 93.168/SP, DJe 12/3/2020
11	 HC 191.378/DF, DJe 31/3/2020 e HC 568.693/ES, DJe 31/3/2021
12	 RHC 131.263/GO, DJe 15/4/2021
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Essa é a data em que Sebá – assim conhecido pela legião de amigos (ou Júnior, como é 
chamado pela família) – assumiu a vaga destinada ao quinto constitucional da advocacia, 
aberta em razão da aposentadoria do querido e saudoso Ministro Humberto Gomes de 
Barros. Como se tivesse sido magistrado em toda a sua carreira, no dia seguinte, já com-
punha com desenvoltura a nova missão ao lado de seus pares no Colegiado da c. Sexta 
Turma, na qual se encontra até hoje.

De lá para cá, ele, que jamais havia atuado na seara criminal, encontrou- se nessa nova 
especialidade, e as suas decisões revelam a vocação nata de fazer a justiça.

Desde pequeno, via o pai, Ministro Sebastião Reis, que deixou sua marca no Tribunal Fe-
deral de Recursos, antecessor do STJ, trabalhando diuturnamente, independentemente de 
ser dia de semana, fim de semana (quando inúmeras vezes adiava a ida ao clube para o 
despacho de alguma urgência) ou copa do mundo (houve final em que ele despachava 
enquanto a Seleção Canarinho encantava), e imaginou que seria mais independente se 
exercesse a advocacia.

(...) Contudo, a despeito do brilhantismo com que atuou na advocacia pública e privada – 
ou até mesmo por isso, tendo atuado em diversas frentes do Direito –, quando a vocação 
para a magistratura se manifestou, Sebá estava mesmo pronto para assumir a função que 
revela o seu caráter de bom juiz e que muito nos orgulha.”

trecho da “carta da família”, por Anna Maria, Maria 
Eduarda e Hugo da Trindade dos Reis 
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